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1. OBJETO 

1.1. Prestação de serviços de atendimento telefônico para suprir as necessidades diárias de 

atendimento ao público interno e externo que buscam informações referentes aos serviços 

prestados em diversos prédios do Tribunal de Justiça do Estado do Rio de Janeiro, incluindo o 

fornecimento de uniformes e equipamentos, a serem executados com regime de dedicação 

exclusiva de mão de obra conforme condições, exigências e quantitativos especificados neste 

termo de referência e seus anexos.  

 

1.2. Os serviços objeto desta contratação são caracterizados como comuns, conforme 

justificativa constante do Estudo Técnico Preliminar. 

 

1.3. O regime de execução contratual será a empreitada por preço global. 

 

1.4. O prazo de vigência da contratação é de 2 (dois) anos contado da data indicada no 

memorando de início do serviço, expedido pelo órgão fiscal, após a formalização do contrato e 

publicação de seu extrato no DJERJ, na forma do art. 106 da Lei Federal n° 14.133/21 e 

prorrogável a teor do disposto no art. 107 do mesmo diploma legal. 

 

2. FUNDAMENTAÇÃO DA CONTRATAÇÃO 

 
2.1. A fundamentação da contratação e de seus quantitativos encontra-se pormenorizada em 

tópico específico do Anexo A – Estudo Técnico Preliminar, apêndice deste Termo de Referência; 

 

2.2. O objeto da contratação está previsto no Plano Anual de Contratação de 2026 do TJRJ, 

conforme DFD n° 177/2025; 

 

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO 

 
3.1. A descrição da solução como um todo encontra-se pormenorizada em item específico do 

Estudo Técnico Preliminar (ETP), Anexo A deste Termo de Referência. 
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3.2. Parcelamento do Objeto 
 

3.2.1 As justificativas para o não parcelamento do objeto encontram-se no item VIII do ETP. 

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

 
4.1. SUSTENTABILIDADE 

 

4.1.1. A contratada deverá cumprir, no que couber, as orientações da Instrução Normativa nº 

01/2010, da Secretaria de Logística e Tecnologia da Informação do Ministério do Planejamento, 

Orçamento e Gestão (SLTI/MPOG), referente aos critérios de Sustentabilidade Ambiental 

 

4.1.2.  A Contratada será responsável pela destinação dos equipamentos substituídos decorrentes 

da prestação dos serviços, observadas as disposições previstas na Lei Federal nº 12.305 de 02 de 

agosto de 2010, que institui a Política Nacional de Resíduos Sólidos, devendo, quando solicitado 

pelo Órgão Oficial, apresentar a comprovação dos procedimentos alinhados aos dispositivos 

normativos em vigor.  
 

4.1.3. A Contratada adotará práticas de sustentabilidade, como a realização de conscientização de 

seus profissionais visando otimizar o consumo de energia elétrica e água e a redução da produção 

de resíduos sólidos no desempenho de suas atividades laborais, adotando as boas práticas, neste 

sentido, que visem à redução de consumo, observadas as normas ambientais vigentes.  

 

4.2. SUBCONTRATAÇÃO 

 

4.2.1 Não é admitida a subcontratação do objeto contratual. 

 

4.3. GARANTIA CONTRATUAL 

 

4.3.1. Será exigida garantia contratual de 5 % (cinco por cento) do valor anual do contrato, nos 

termos do art. 98 da Lei Federal nº 14.133/2021, além das demais condições previstas no edital. 

 

4.4. REQUISITOS BÁSICOS 

 

4.4.1. Os requisitos básicos da presente contratação encontram-se pormenorizados no item 

III do Termo de Referência.  
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5. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO 

 
5.1 Condições de Execução 
 
5.1.1.  Dinâmica da execução do objeto 

  

5.1.1.1. Os serviços serão executados com rigorosa observância da legislação, normas e 

regulamentos aplicáveis aos serviços contratados; da disciplina do sistema normativo do TJRJ; e 

das especificações de segurança e de qualidade relativas às técnicas e aos equipamentos 

utilizados; 

 

5.1.1.2. Os serviços objetos desta contratação serão prestados respeitando-se a jornada normal 

de trabalho prevista na CLT, pelos profissionais no quantitativo identificado e das categorias de 

ocupação presentes ao Anexo E - Local de Realização dos Serviços / Quantitativo de Pessoal, 

conforme a Classificação Brasileira de Ocupações – CBO; 

 

5.1.1.3. O turno diário do posto de trabalho poderá ser alterado pelo Fiscal do contrato, a fim de 

atender a situações eventuais de serviço, respeitada a carga horária de 30 (trinta) horas por 

semana para as telefonistas e 40 (quarenta) horas por semana para as Supervisoras de Telefonista 

e Monitoras de Teleatendimento, bem como as disposições trabalhistas cabíveis; 

 
5.1.1.4. Excepcionalmente, por motivos de saúde pública, ou outras causas de força maior, o 

serviço poderá ser executado em regime de teletrabalho, sem que isto implique em ônus para o 

Contratante; 

 

5.1.1.5. Os profissionais que assumirem os postos deverão: manter sigilo das informações a que 

tiver acesso; manter a integridade dos equipamentos, facilitando as condições de utilização dos 

mesmos, bem como sua conservação e durabilidade; e, atender às unidades organizacionais com 

educação e presteza, tratar com urbanidade as autoridades constituídas e comunicar 

imediatamente ao preposto da Contratada qualquer anormalidade verificada, para que sejam 

adotadas as providências de regularização necessárias; 

 

5.1.1.6. Os serviços serão prestados pelos profissionais relacionados no ANEXO E, conforme 

expediente definido pela Contratada, no horário compreendido entre 8 (oito)hs e 20 (vinte) hs, 

devendo a carga horária dos profissionais alocados nos respectivos postos obedecer à jornada 

normal de trabalho prevista na CLT e em consonância com as legislações específicas; 
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5.1.1.7. O valor referente ao funcionamento dos postos de trabalho nos feriados forenses, 

ponto facultativo para o servidor público ou recesso forense, já está considerado no cálculo do 

custo da contratação; 

 

5.1.1.8. A Contratada deverá executar os serviços, objeto do contrato, de acordo com as 

especificações requeridas e normas aplicáveis, utilizando ferramental apropriado e dispondo da 

infraestrutura e equipe profissional necessária para a perfeita execução do objeto desta licitação; 

 

5.1.1.9. Os serviços serão executados exclusivamente no âmbito das atividades do objeto da 

presente contratação, não podendo o profissional ser deslocado em hipótese alguma para exercer 

função diversa daquela prevista ou colocado à disposição de outro setor; 

 

5.1.1.10. A Contratada deverá suprir falta no posto de trabalho, ou ainda no caso de atraso na 

substituição, por outro profissional que atenda aos requisitos exigidos no perfil profissiográfico. 

Ainda que a falta no posto de trabalho ou o atraso na substituição não venham a implicar em 

prejuízo do serviço e tenham sido previamente autorizados pelo Fiscal do contrato, não ficará a 

CONTRATADA isenta do desconto integral do dia não trabalhado ou de sua proporcionalidade 

posto/dia, na respectiva fatura; 

 

5.1.1.11. As equipes formadas para a execução dos serviços contratados deverão estar 

devidamente ocupadas dentro dos horários definidos, devendo ser obedecidos os intervalos de 

descanso regulamentados na Consolidação das Leis Trabalhistas (CLT); 

 
5.1.1.12. A Contratada deverá planejar a sua rotina diária de trabalho com base nas informações 

e solicitações encaminhadas pelo Fiscal do Contrato, cuidando para que os serviços sejam 

prestados dentro de padrões de excelência sob os aspectos da organização, eficiência, qualidade 

e economicidade, submetendo estes ao crivo e avaliação permanente do Departamento de 

Segurança Eletrônica e de Telecomunicações (DETEL), sem prejuízo da supervisão e 

monitoramento que devem ser exercidas pela Contratada.  

5.2. Posto de Trabalho 

 
5.2.1. Para o desenvolvimento das atividades necessárias à prestação dos serviços descritos 

neste Termo de Referência, estima-se que a equipe de profissionais da contratada deverá ser 

composta das categorias profissionais e respectivas quantidades de postos de trabalho 

relacionadas no quadro abaixo: 
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Item POSTO DE TRABALHO CBO QUANTIDADE 

1 Supervisor de Telefonista 4201-30 3 

2 Monitor de Teleatendimento 4223-35 4 
3 Telefonista 4222-05 133 

 

5.2.2. O Contratante poderá alterar a distribuição dos postos de trabalho, bem como 

estabelecer uma frequência diferenciada daquela determinada inicialmente, em razão da 

necessidade dos serviços, respeitada a jornada normal de trabalho dos profissionais e mediante 

comunicação prévia à contratada.   

5.3. Das Atribuições das Categorias e Perfil Profissiográfico 
 

5.3.1. Atribuições de Supervisor de Telefonista 

• Supervisionar todos os postos dotados de telefonistas, quanto à perfeita execução dos 
serviços visando ao mínimo de ocorrências e obedecendo aos padrões de conduta e 
todas as normas regulamentares adotadas no Tribunal de Justiça do Estado do Rio de 
Janeiro; 

• Cuidar para que as telefonistas se mantenham treinadas, atualizadas e uniformizadas 
para o desenvolvimento de suas tarefas; 

• Intervir prontamente dentro dos princípios de urbanidade e presteza, sempre que se 
verifiquem quaisquer incidentes ou desentendimentos na prestação dos serviços; 

• Proceder ao controle de pessoal no tocante a faltas, férias, licenças, providenciando, 
após a comunicação ao Fiscal do Contrato, a imediata substituição por profissional 
reserva, de modo a manter todos os postos em perfeito funcionamento; 

• Manter atualizadas as informações no sistema que é utilizado pelas telefonistas do 
TJRJ; 

• Prestar informações aos setores interessados sobre as atividades das Telefonistas, 
obedecendo à determinação do Diretor do DETEL ou da Chefia direta; 

• Reportar ao FISCAL DO CONTRATO as ocorrências extraordinárias; 

• Gerar e apresentar relatórios diários e mensais ao FISCAL DO CONTRATO que os 
encaminhará ao Diretor do DETEL; 



 
 

PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 
 

TERMO DE REFERÊNCIA DE SERVIÇOS COM DEDICAÇÃO EXCLUSIVA DE MÃO DE OBRA 
(LICITAÇÃO) 

Processo Administrativo nº: 2025-06369240 

 
  

   

 

• Dar suporte às telefonistas das unidades organizacionais em situações de substituições 
emergenciais, providenciando soluções imediatas; 

• Enviar listagens do Tribunal de Justiça do Estado do Rio de Janeiro solicitadas pelos 
Magistrados e demais serventias, com autorização do Diretor do DETEL ou FISCAL DO 
CONTRATO; 

• Elaborar as escalas de serviço dos profissionais fornecendo aos profissionais 
constantes instruções, recomendando-lhes o pleno conhecimento de suas atribuições, 
deveres e responsabilidades; 

• Comunicar imediatamente ao Fiscal do Contrato, qualquer anormalidade verificada, 
para que sejam adotadas as providências de regularização necessárias; 

• Verificar se os profissionais assumiram seus respectivos postos, de acordo com as 
orientações do fiscal do contrato, não permitindo o afastamento dos profissionais 
envolvidos na execução dos serviços, sem motivo plenamente justificado, 
providenciando a imediata substituição por profissional reserva; 

• Verificar se todo pessoal está devidamente trajado, atentando para os detalhes de 
higiene pessoal e dos uniformes;   

• Proibir a utilização do posto para a guarda de objetos estranhos ao local, de bens de 
servidores ou de terceiros.  

 
5.3.1.1 – Local de atuação: Exercerão suas atribuições no Fórum Central. 
 
 
5.3.2. Perfil Profissiográfico do Supervisor de Telefonista (CBO 4201-30) 

• Escolaridade Mínima: Ensino médio completo    

• Noções de informática; 

• Familiarização com o ambiente Windows; 

• Domínio do pacote Office; 

• Curso de Telefonista ou de Operador de Telemarketing; 

• Experiência profissional, comprovada em carteira de trabalho, no mínimo 02 (dois) 
anos na atividade.  
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5.3.3. Atribuições de Monitoramento de Teleatendimento 

• Manter a supervisora informada acerca de qualquer ocorrência extraordinária no 
grupo de telefonistas que monitora; 

• Informar à supervisora a ocorrência de falhas nos sistemas que auxiliam suas 
atividades; 

• Monitorar o atendimento e o serviço das telefonistas sob sua responsabilidade e 
interferir em caso de contingências; 

• Gerenciar intervalos para lanches e necessidades pessoais no grupo de telefonistas 
que monitora; 

• Dar suporte às telefonistas, no grupo que monitora, do complexo da capital, em 
situações de substituições emergenciais, providenciando soluções; 

• Elaborar controle diário de ocorrências de cada uma das telefonistas no grupo que 
monitora; 

• Monitorar diariamente o funcionamento técnico das posições de atendimento e 
demais serviços da Central de Atendimento Telefônico, encaminhando possíveis 
problemas ao serviço responsável, com anuência da Supervisora. 

• Verificar se todo pessoal está devidamente trajado, atentando para os detalhes de 
higiene pessoal e dos uniformes; 

• Proibir a utilização do posto para a guarda de objetos estranhos ao local, de bens de 
servidores ou de terceiros ou alimentação; 

 
5.3.3.1 – Local de atuação: Exercerão suas atribuições no Fórum Central no Serviço de atendimento 
telefônico no Fórum Central. 
 

 

5.3.4. Perfil Profissiográfico de Monitor de Teleatendimento (CBO 4223-35) 

 

• Escolaridade Mínima: Ensino médio completo;  

• Noções em digitação;  

• Noções de informática; 
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• Familiarização com o ambiente Windows; 

• Noções de atendimento ao público; 

• Curso de Telefonista ou Operador de Telemarketing, 

• Experiência profissional, comprovada em carteira de trabalho, no mínimo 01 (um) 
ano na atividade.  

 

5.3.5. Atribuições de Telefonista 

Prover serviço de atendimento telefônico nos seguintes postos de trabalho: 

a) Serviço de atendimento telefônico no Fórum Central, à Av. Erasmo Braga 115, Térreo, na 

quantidade de atendentes definida em anexo específico, realizado sob monitoramento e 

supervisão, realizando as seguintes atividades, conforme treinamento recebido: 

• Atendimento de ligações recebidas pelo número chave e ramais internos da Central 

Telefônica do Fórum Central; 

• Transferir as ligações para as serventias do Fórum Central solicitadas; 

• Prestar informações de endereço e telefone dos órgãos do Tribunal de Justiça do Estado 

do Rio de Janeiro, bem como de outros estados e de órgãos federais, consultando o 

cadastro próprio do atendimento telefônico (TELEF); 

• Prestar informações sobre a área física de atuação das serventias do Tribunal de Justiça do 

Estado do Rio de Janeiro; 

• Quando em posição de realização de chamadas DDD e DDI registrar as ligações em sistema 

apropriado existente (TELEF); 

• Orientar o solicitante, quando pedir ligação internacional, quanto aos procedimentos para 

obter as autorizações necessárias; 

• Transferir a ligação para a Monitora ou Supervisora quando não tiver informações 

suficientes para satisfazer o chamador; 



 
 

PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 
 

TERMO DE REFERÊNCIA DE SERVIÇOS COM DEDICAÇÃO EXCLUSIVA DE MÃO DE OBRA 
(LICITAÇÃO) 

Processo Administrativo nº: 2025-06369240 

 
  

   

 

• Operar os aparelhos telefônicos ou softphones da central telefônica disponibilizados, nas 

funcionalidades aplicadas para a função tais como Login, Logout, pausa, atendimento, 

transferência, consulta e outros; 

b) Serviço de atendimento telefônico em outras Unidades do Tribunal de Justiça do Estado do 

Rio de Janeiro, na quantidade de atendentes e endereços definidos em anexo específico, 

realizado sob supervisão, realizando as seguintes atividades conforme treinamento 

recebido: 

• Atendimento de ligações recebidas pelo número chave e ramais internos da Unidade; 

• Transferir as ligações para as serventias da Unidade solicitadas; 

• Prestar informações de endereço e telefone dos órgãos do Tribunal de Justiça do Estado 

do Rio de Janeiro, bem como de outros estados e de órgãos federais, consultando o 

cadastro próprio do atendimento telefônico (TELEF); 

• Prestar informações sobre a área física de atuação das serventias do Poder Judiciário do 

Estado do Rio de Janeiro, consultando o cadastro próprio do atendimento telefônico 

(TELEF); 

• Quando solicitado para realização de chamadas DDD, registar as ligações em sistema 

apropriado existente (TELEF); 

• Orientar o solicitante quando pedir ligação internacional quanto aos procedimentos para 

obter as autorizações necessárias; 

• Operar os aparelhos telefônicos disponibilizados da central telefônica da Unidade, nas 

funcionalidades aplicadas para a função, tais como, atendimento, pausa, transferência, 

consulta e outros; 

c) Serviço de atendimento especializado no Fórum Central, Térreo, para abertura de Ordens 

de Serviço do DETEL na quantidade de atendentes e endereços definidos em anexo específico, 

realizado sob supervisão, realizando as seguintes atividades, conforme treinamento recebido:  
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• Atender as ligações dirigidas ao setor, relativas às solicitações de reparos e serviços de 

sistemas de telefonia e segurança eletrônica; 

• Abrir Ordem de Serviço para atendimento da solicitação com discriminação do serviço 

e encaminhar ao setor responsável, conforme treinamento recebido no setor. 

d) Serviço de atendimento especializado para prestar informações sobre Custas Processuais 

na Divisão de Custas e informações da Diretoria Geral de Administração da Corregedoria, no 

Fórum Central, Lâmina I, sala 804, nas quantidades indicadas no anexo E. 

• Atendimento de ligações dirigidas ao setor, prestando informações básicas sobre 

consultas de custas processuais e preenchimento de GRERJ conforme treinamento 

recebido no setor.  

• Transferir a ligação para a chefia do setor para casos não padronizados 

e) Serviço de atendimento especializado para prestar informações no Setor de Pessoal da 

Secretaria- Geral de Gestão de Pessoas - SGPES, no Centro Administrativo do Tribunal de 

Justiça à Praça XV de Novembro nº 02, sala 213, realizado sob supervisão, realizando as 

seguintes atividades, conforme treinamento recebido:  

• Atender as ligações dirigidas ao setor prestando informações sobre a área de pessoal, 

acessando informações do sistema de pessoal do Tribunal de Justiça do Estado do Rio 

de Janeiro disponibilizadas por computador, conforme treinamento recebido no setor.  

• Transferir a ligação para a chefia do setor para casos não padronizados. 

Outras atribuições de Telefonista: 

• Assumir o posto, devidamente uniformizada, e com aparência pessoal adequada; 

• Atender com educação e presteza aos Excelentíssimos Desembargadores e Juízes, bem como 
aos funcionários e público em geral; 

• Não se ausentar do posto antes da chegada da devida cobertura; 
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• Ao chegar ao posto, receber e passar o serviço, citando todas as situações encontradas, bem 
como as ordens e orientações recebidas; 

• Manter sigilo das informações da área de segurança obtidas em razão do cargo ocupado. 

• Não se alimentar no posto de trabalho. 
 
 

5.3.6. Perfil Profissiográfico de Telefonista (CBO 4222-05) 

• Ensino médio completo.  

• Noções em digitação;  

• Noções de informática; 

• Familiarização com o ambiente Windows; 

• Noções de atendimento ao público; 

• Curso de Telefonista ou Operador de Telemarketing ou experiência profissional, 
registrada em carteira de trabalho, no mínimo de 01 (um) ano na atividade. 

 

5.3.7. Os profissionais alocados pela Contratada para a prestação dos serviços deverão cumprir 

todas as normas relacionadas às atribuições específicas de cada serviço contratado, conforme 

especificações constantes deste termo de referência, além das normas gerais elencadas a seguir: 

 

a) ser pontual e apresentar-se devidamente identificado, com vestimentas adequadas; 

 
b) cumprir as normas internas do Contratante, inclusive as normas de segurança; 

 
c) comunicar à autoridade competente qualquer irregularidade verificada; 

d) zelar pela preservação do patrimônio do TJRJ sob sua responsabilidade, mantendo a higiene, a 
organização e a aparência do local de trabalho; 

e) guardar sigilo de assuntos dos quais venha a ter conhecimento em virtude do serviço; 

f) buscar orientação com o preposto em caso de dificuldades no desempenho das atividades, 
assim como levar ao conhecimento deste, imediatamente, qualquer informação considerada 
importante. 
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5.4. Horário de Trabalho 

 
5.4.1. O horário de prestação de serviço dos profissionais categoria Telefonista deve obedecer 

à jornada normal de trabalho de 6 (seis) horas diárias prevista na CLT, perfazendo o total de 30 

(trinta) horas semanais, e para as categorias Supervisora de Telefonista e Monitora de 

Teleatendimento deve obedecer à jornada de trabalho de 8 (oito) horas diárias, perfazendo o 

total de 40 (quarenta) horas semanais, observadas, se for o caso, as variações impostas em 

legislações específicas. 

5.4.2. O controle sobre a jornada de trabalho dos prestadores de serviço será realizado pela 

Contratada, mediante registro manual, mecânico ou eletrônico das frequências, faltas e atrasos, 

em consonância com a legislação trabalhista vigente. 

5.4.3. Nos feriados forenses, recesso forense ou ponto facultativo na esfera da Administração 

Pública Estadual, poderá ser dispensada a prestação dos serviços ou autorizada a sua execução 

em horário reduzido, a critério do Contratante, mantendo-se o respectivo custo computado no 

valor do contrato. 

5.4.4. A eventual realização de serviços em horas extraordinárias decorrente da necessidade da 

prestação dos serviços em caráter excepcional e, respeitados os limites legais, deverá ser 

compensada, uma vez que não serão consideradas para fins de faturamento e pagamento. 

Neste caso, a contratada deverá adotar o regime de compensação de horário autorizado pelo 

artigo 7º, XIII da CRFB c/com artigo 59 da CLT, com previsão em acordo individual, coletivo, 

convenção coletiva ou sentença normativa. 

5.5. Dos uniformes: 

5.5.1. A Contratada comprovará ao Fiscal do Contrato a entrega dos uniformes no padrão e 

cores especificados, exclusivamente para categoria de telefonistas, de acordo com o 

quantitativo estimado no Anexo C e em observância à quantidade de peças que compõem o kit 

de uniforme, conforme cronograma de entrega abaixo: 

• No início da execução dos serviços;  

• Semestralmente. 
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5.5.2. A contratada deverá atentar para o padrão de qualidade das peças, devendo substituir os 

uniformes em condições inadequadas à prestação dos serviços, não sendo permitido o repasse 

de seus custos aos profissionais. 

5.5.3. O pagamento dos uniformes será pelo valor unitário do Kit completo do uniforme, 

estabelecido no Anexo C – devendo ser discriminado e anexado à nota fiscal e somente será 

devido em decorrência da efetiva entrega. 

5.5.4. A Contratada será responsável pela boa apresentação de seus profissionais, os quais 

deverão se manter sempre uniformizados, quando cabível, durante a execução do contrato. 

 

5.5.5. Todos os uniformes estarão sujeitos à prévia aprovação do Contratante, devendo a 

Contratada submeter amostra do modelo, cor e qualidade do material de cada peça que compõe 

o conjunto de uniforme para aprovação, resguardando-se ao Contratante o direito de exigir a 

substituição daqueles julgados inadequados, observadas as especificações constantes neste 

Termo de Referência, limitada a duas rejeições, sob pena de sanções, a partir da terceira rejeição. 

  

5.5.6. Os uniformes deverão ser entregues mediante recibo, cuja cópia deverá ser enviada ao fiscal 

do contrato para fins de comprovação da entrega, bem como anexada a nota fiscal para o 

respectivo pagamento. 

 

5.5.7 No caso de empregada gestante, os uniformes deverão ser apropriados para a situação, 

substituindo-os sempre que estiverem apertados. 

5.6. Dos Instrumentos de trabalho 

5.6.1. A Contratada comprovará ao Fiscal do Contrato a entrega dos fones de cabeça com 

microfone no padrão e quantidades definidas no Anexo D, conforme cronograma de entrega 

abaixo: 

• No início da execução dos serviços; 

• Em cada renovação contratual, caso ocorra. 

5.6.2 Os fones de cabeça devem ser novos e de primeiro uso. 



 
 

PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 
 

TERMO DE REFERÊNCIA DE SERVIÇOS COM DEDICAÇÃO EXCLUSIVA DE MÃO DE OBRA 
(LICITAÇÃO) 

Processo Administrativo nº: 2025-06369240 

 
  

   

 

5.6.3. A contratada deverá atentar para o padrão de qualidade dos equipamentos, devendo 

substituir aqueles que estiverem em condições inadequadas à prestação dos serviços, não sendo 

permitido o repasse de seus custos aos profissionais. 

5.6.4 As centrais telefônicas estão em processo de modernização. Os fones de cabeça atualmente 

são conectados aos telefones através de cabos com conexão RJ9. Quando a central for 

modernizada os cabos deverão ser trocados por cabos para conexão ao computador com 

conexão USB, conforme Anexo D.  

5.7. Obrigações do Contratante 
 

5.7.1. Prover as informações necessárias para que a Contratada possa dar andamento as suas 

atividades. 

5.7.2. Permitir aos profissionais da Contratada, desde que identificados, o acesso às 

dependências do Contratante, respeitadas as normas de segurança vigentes, se for o caso. 

5.7.3. Exercer a ampla fiscalização sobre os serviços executados pela Contratada, exigindo o fiel 

cumprimento de todas as obrigações assumidas por esta, de acordo com as cláusulas 

contratuais e os termos de sua proposta. 

5.7.4. Sempre que necessário, solicitar relatório atualizado da prestação do serviço, que será 

elaborado pela Contratada sem qualquer ônus adicional para o Contratante. 

5.7.5. Efetuar o treinamento dos profissionais (telefonistas, monitores e supervisores) da 

Contratada, nos sistemas implantados no TJRJ. 

5.8. Obrigações da Contratada 

 
5.8.1. Executar os serviços conforme especificações deste termo de referência e de sua 

proposta, com os recursos necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas contratuais. 

5.8.2. Manter durante a vigência contratual informações atualizadas quanto ao endereço, razão 

social e contatos, assim como todas as condições de habilitação e qualificação exigidas no termo 

de referência. 
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5.8.3. Proceder à avaliação acerca da aptidão técnica e psicológica dos profissionais que 

empregará na execução dos serviços contratados, conforme exigências de qualificação mínima 

estabelecidas neste termo de referência. 

5.8.4. Apresentar ao Contratante relação nominal dos profissionais que prestarão os serviços 

contratados, com endereço residencial e telefones, número da Identidade e do CPF e 

documento que comprova a escolaridade mínima exigida, devendo tal procedimento ser adotado no 

caso de qualquer substituição de profissionais ocorrida durante a execução do contrato. 

5.8.5. Suprir qualquer falta ocorrida, quando solicitado pelo Contratante, mediante alocação de 

outro profissional que atenda às exigências mínimas de qualificação estabelecidas, 

remunerando o prestador de serviço substituto com os valores concernentes ao profissional 

substituído e procedendo ao recolhimento dos encargos correspondentes, cujos comprovantes 

deverão ser apresentados ao Contratante no mês subsequente ao da prestação dos serviços. 

5.8.5.1. Substituir definitivamente, sempre que exigido pelo Contratante, qualquer profissional 

cuja atuação, permanência ou comportamento sejam considerados pelo Contratante, 

prejudiciais, inconvenientes ou insatisfatórios à disciplina do TJRJ ou ao interesse público 

dentro de 24 (vinte e quatro) horas, contadas da comunicação a ser expedida pelo Fiscal do 

Contrato.  (Uniformização com ETP). 

5.8.6. Registrar e controlar, diariamente, a assiduidade e a pontualidade de seus empregados, 

bem como as ocorrências havidas, permitindo ao Contratante o acesso ao controle de 

frequência. 

5.8.7. Apresentar ao Contratante cronograma de férias dos profissionais alocados na execução 

dos serviços, observada, previamente, a necessidade de serviços do Contratante. 

5.8.8. Orientar seus profissionais a manter, durante toda a execução dos serviços, boa 

apresentação, assim como as condições de higiene no local da prestação dos serviços e a 

conservação dos mobiliários, máquinas e equipamentos do Contratante, colocados à disposição 

para execução dos serviços. 

5.8.9. Cumprir toda a legislação aplicável à execução dos serviços contratados, inclusive quanto 
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às determinações constantes nas Normas Regulamentadoras de Segurança e Medicina do 

Trabalho. 

5.8.10. Assumir, com relação aos seus profissionais, todas as despesas decorrentes de 

obrigações trabalhistas, previdenciárias, fiscais e quaisquer outros referentes à contratação dos 

serviços, resguardando o Contratante de toda e qualquer demanda, reivindicação, queixa e 

representação decorrente da execução do contrato. 

5.8.11. Orientar seus profissionais alocados na execução do contrato a cumprir as normas e 

regulamentos internos do Contratante, inexistindo, em qualquer hipótese, vínculo 

empregatício com o órgão. 

5.8.12. Prestar por escrito todos os esclarecimentos e apresentar documentos relativos à 

execução dos serviços solicitados pelo Contratante, assim como comunicar quaisquer 

irregularidades detectadas durante a execução dos serviços, ao Fiscal do Contrato, não sendo 

consideradas alegações, solicitações ou declarações verbais. 

5.8.13. Reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo 

fixado pelo fiscal do contrato, os serviços prestados em que se verificarem vícios ou incorreções, 

inclusive após o recebimento definitivo do objeto. 

5.8.14. Responsabilizar-se por quaisquer danos ou prejuízos causados ao Contratante, em 

decorrência da execução do contrato, incluindo os danos causados a terceiros, a qualquer título.  

5.8.15. Manter sigilo sobre todo e qualquer assunto concernente ao Contratante ou a terceiros, 

de que tomar conhecimento em razão da execução do contrato, sob pena de responsabilidade 

civil, penal e administrativa, no caso de divulgação ou fornecimento de dados e informações 

obtidas, devendo orientar os seus profissionais nesse sentido. 

5.8.16. A Contratada não poderá se valer do contrato para assumir obrigações perante terceiros, 

dando-o como garantia, nem utilizar os direitos de crédito a serem auferidos em função dos 

serviços prestados, em quaisquer operações de desconto bancário, sem prévia autorização do 

Contratante. 
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5.8.17. Adotar todas as medidas necessárias para manter a conformidade com as Legislações 

de Proteção de Dados Pessoais, respeitando as políticas e regras editadas ou que vierem a ser 

editadas pelo Contratante concernente ao armazenamento e tratamento de dados e 

informações pessoais, sem prejuízo do estrito respeito à LGPD, bem como quaisquer outras leis 

relativas à proteção de dados pessoais que vierem a ser promulgadas ou entrarem em vigor no 

curso da vigência do contrato. 

 

5.8.18. A contratada deverá providenciar no prazo máximo de 60 (sessenta) dias após a 

expedição do memorando de início da execução, plano de saúde na modalidade coletivo 

empresarial, para adesão dos profissionais alocados na prestação dos serviços, caso queiram, 

com desconto integral em contracheque, com abrangência territorial mínima, no Estado do Rio 

de Janeiro, salvo disposição contrária em Convenção Coletiva. 

5.8.18.1. A contratada estará livre para escolher a operadora e os tipos de cobertura a serem 

oferecidos aos profissionais, e não suportará qualquer ônus direto decorrente dessa obrigação, 

sendo as mensalidades custeadas integralmente por meio de desconto no contracheque do 

empregado, salvo disposição contrária em Convenção Coletiva.  

 
5.8.19. A CONTRATADA fornecerá crachá de identificação, em que constem o nome da 
empresa, o do profissional, o número da matrícula, o registro geral e a fotografia, devendo 
manter os profissionais identificados, mediante o uso permanente de crachá, podendo este ser 
recusado pelo Fiscal do Contrato, se não atendidas às especificações estabelecidas neste Termo 
de Referência; 

6. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO 

6.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas 

avençadas e as normas da Lei Federal nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas 

consequências de sua inexecução total ou parcial. 

6.2. As comunicações entre o Contratante e a Contratada devem ser realizadas por escrito 

sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse 

fim. 

6.3. O contratante poderá convocar representante da empresa para adoção de providências 
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que devam ser cumpridas de imediato. 

6.4. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o Contratante poderá convocar 

a Contratada para reunião inicial, objetivando prestar os esclarecimentos necessários sobre 

assuntos relativos às questões operacionais, administrativas e de fiscalização do contrato, 

dentre outros. 

6.5. A contratada deverá indicar preposto, com capacidade gerencial para representá-la perante 

o Contratante, com disponibilidade e pronto atendimento, estando autorizado a tratar a 

respeito de todos os aspectos que envolvam a execução do contrato, nos termos do artigo 118 da 

Lei Federal 14.133/21.  

6.5.1. A indicação do preposto deverá ser formal, em documento no qual conste nome, 

endereço eletrônico, telefones fixo e celular, devendo ser este entregue na reunião inaugural. 

6.5.2. A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo 

Contratante, desde que devidamente justificada, devendo a Contratada designar outro para o 

exercício da atividade. 

6.6. O gestor do contrato, representante da unidade requisitante, assim como seu substituto, 

acompanhará a contratação em todas as suas fases, do planejamento à execução do contrato e 

coordenará as atividades relacionadas à sua fiscalização. 

6.7. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, 

ou pelos respectivos substitutos, nos termos do artigo 117 da Lei Federal nº 14.133/21. 

6.7.1. O fiscal promoverá a fiscalização do contrato, sob os aspectos quantitativos e qualitativos, 

anotando em registro próprio as falhas detectadas e exigindo as medidas corretivas necessárias, 

bem como acompanhará o desenvolvimento do contrato, conferindo os serviços executados e 

atestando os documentos pertinentes, podendo ainda sustar, recusar, mandar fazer ou desfazer 

qualquer procedimento que não esteja de acordo com os termos contratuais. 

6.8. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal do contrato emitirá notificações 

à Contratada para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção. 
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6.9. O fiscal informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que demandar decisão 

ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas 

necessárias e saneadoras, se for o caso. 

6.10. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas 

aprazadas, o fiscal do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato. 

6.11. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de 

todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, 

se for o caso, à autoridade superior aquelas que ultrapassarem a sua competência. 

6.12. O fiscal do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do 

contrato sob sua responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou à prorrogação 

contratual. 

6.13. Eventual ação ou omissão, total ou parcial, da fiscalização pelo Contratante, não eximirá 

a Contratada de total responsabilidade quanto ao cumprimento das obrigações pactuadas. 

7. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO 

 
7.1. O acompanhamento e a avaliação da execução do objeto serão procedidos pelo Fiscal do 

Contrato, que se utilizará de formulário próprio do Contratante para conferência da entrega dos 

serviços em conformidade com os termos do contrato. 

7.1.1. A análise desta avaliação poderá resultar em penalidades aplicáveis à Contratada, 

conforme previsão contida neste termo de referência no item específico das sanções. 

7.1.2. A aferição da execução contratual para fins de pagamento considerará o seguinte: 

 
a) serviço a que se refere foi corretamente prestado; 

 
b) foram satisfeitas todas as obrigações contratuais; 

 
c) seu valor está em conformidade com o contratado; 

 
d) os comprovantes de pagamento/recolhimento das obrigações trabalhistas e previdenciárias 
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exigidas no contrato foram apresentados e efetuados corretamente. 

 

7.2. Os serviços serão recebidos provisoriamente ao final de cada período de faturamento pelo 

fiscal do contrato que irá apurar o resultado da execução do objeto contratado em consonância 

com as especificações deste termo de referência, do edital e do contrato. 

7.2.1. Após a aceitação provisória do objeto decorrente da avaliação dos serviços executados, a 

Contratada emitirá a(s) nota(s) fiscal(ais) com o valor correspondente aos serviços 

dimensionados, quando então serão os serviços recebidos definitivamente, mediante o atesto 

no respectivo documento pelo fiscal e o fiscal substituto ou, na ausência destes, o gestor e/ou 

gestor substituto do contrato.  

7.2.1.1. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as 

especificações constantes neste termo de referência e na proposta, sem prejuízo da aplicação 

das penalidades cabíveis. 

7.2.1.2. A Contratada fica obrigada a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas 

expensas, no todo ou em parte, o objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções 

resultantes da execução ou materiais empregados, apontadas no recebimento provisório. 

7.2.1.2.1 No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade 

e quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133/21, hipótese em que a 

Contratada emitirá a nota fiscal ou fatura no que corresponde à parcela incontroversa da 

execução do objeto. 

7.3 A nota fiscal será emitida pela Contratada discriminando os serviços executados, com o CNPJ 

idêntico ao descrito no contrato, com a indicação do número do contrato e o período da 

prestação do serviço e será enviada ao endereço eletrônico informado pelo TJRJ na reunião 

inaugural, devendo estar acompanhada da comprovação da regularidade fiscal e trabalhista, 

conforme documentos a seguir elencados, sob pena de recusa pelo Contratante. 

a) Certidão de Regularidade do FGTS (CRF); 

 
b) Certidão Negativa de Débito do INSS (CND), podendo ser apresentada por meio da Certidão 
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Negativa de Débitos relativos aos Tributos Federais e a Dívida Ativa da União, em conformidade 

com a Portaria Conjunta RFB/PGFN no 1.751, de 2 de outubro de 2014; 

c) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT); 

 
d) relação nominal dos profissionais ATIVOS alocados na prestação dos serviços no mês de 

referência e SUBSTITUTOS (quando houver); 

e) guia de recolhimento do FGTS – GRF quitada (competência do mês anterior ao da prestação 

do serviço); 

f) recibo da DCTFWEB (Declaração de Débitos e Créditos Tributários Federais Previdenciários e 

de Outras Entidades e Fundos) – (competência do mês anterior ao da prestação do serviço); 

g) guia de recolhimento da contribuição previdenciária e comprovante de pagamento dos 

débitos não compensados na DCTFWEB; 

h) relação dos trabalhadores (RE) constantes do arquivo SEFIP-recolhimento ao FGTS e 

declaração à previdência (somente os trabalhadores que prestam serviço ao tomador) 

i) folha de pagamento analítica ou contracheque e o comprovante de depósito bancário, 

identificando os profissionais (mês da prestação do serviço); 

j) planilha com o demonstrativo da dedução dos valores correspondentes as faltas, férias, 

licenças dos profissionais no mês da medição; 

k) comprovante de fornecimento do auxílio refeição e auxílio transporte (mês da prestação do 

serviço), com a identificação do nome dos respectivos profissionais, a data da disponibilização 

e o valor; 

l) comprovante de demais benefícios previstos no contrato, se houver. 

 
I.   A Contratada deverá apresentar sempre que solicitado pelo Contratante, cópia dos extratos 

da conta do INSS e do FGTS de cada profissional alocado no contrato. 

II.   A Contratada deverá apresentar a documentação completa acerca das rescisões dos 
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empregados dispensados, incluindo memória de cálculo detalhada e Termo de Rescisão de 

contrato de Trabalho – TRCT, homologado no Sindicato da Categoria para profissionais com 

mais de um ano de trabalho ou quando previsto em Convenção Coletiva de Trabalho, e ainda, 

as guias de recolhimento da contribuição previdenciária e do FGTS referentes às rescisões 

contratuais. 

III.   A contratada deverá informar na nota fiscal o percentual de IRRF a ser retido e recolhido 

pelo PJERJ, conforme regramento da Receita Federal do Brasil. 

7.3.1.   Recebida a nota fiscal encaminhada pela Contratada, via correspondência eletrônica, o 

Contratante deverá autuar processo administrativo no 1º (primeiro) dia útil subsequente à data 

do recebimento. 

7.3.2.   O pagamento da nota fiscal deverá ocorrer no prazo de até 20 (vinte) dias úteis, contados 

da data da autuação do respectivo processo administrativo, por meio de crédito em conta 

corrente no Banco Bradesco S.A., podendo ser substituído por outro banco contratado pelo 

TJRJ. 

7.3.3.   Em havendo erro no documento de cobrança, irregularidade em quaisquer das certidões 

referentes à regularidade fiscal da Contratada, ou outra circunstância que desaprove o 

pagamento, este ficará pendente até que a Contratada providencie as medidas saneadoras 

necessárias, não gerando à Contratada qualquer direito a alteração de preços ou compensação 

financeira por atraso de pagamento, não acarretando qualquer ônus para o Contratante. 

7.3.4.   A exclusivo critério do Contratante e por decisão fundamentada, poderá ser retida parte 

ou a totalidade dos valores devidos para satisfazer a quitação de multas, indenizações a 

terceiros, seguros ou outras despesas de responsabilidade da Contratada, nos termos da 

contratação, assegurados o contraditório e a ampla defesa. 

7.3.5.  Fica autorizado o Contratante, em conformidade com os cálculos e os documentos 

necessários fornecidos pela Contratada, a realizar os pagamentos de salários e demais 

benefícios diretamente aos profissionais, inclusive verbas rescisórias, bem como os 

recolhimentos das contribuições previdenciárias e os depósitos do FGTS, no caso de 

inadimplemento pela Contratada, deduzindo os respectivos valores das faturas que serão 
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retidas por tal razão. 

7.3.5.1.  A inadimplência da Contratada, com referência aos encargos trabalhistas, não transfere 

a responsabilidade por seu pagamento ao Contratante, nem pode onerar o objeto do contrato. 

7.3.6.  Nenhum pagamento será efetuado à Contratada, enquanto pendente de liquidação 

qualquer obrigação financeira que lhe for imposta, em virtude de penalidade ou inadimplência, 

sem que isso gere direito ao pleito de reajustamento de preços ou correção monetária. 

7.3.7. O processamento do pagamento observará a legislação pertinente à liquidação da 

despesa pública. 

7.4.  Provisionamento dos Encargos Trabalhistas 
 

 
7.4.1. Nos termos da Resolução nº 651/2025, do Conselho Nacional de Justiça (CNJ), a fração do 

valor mensal do contrato correspondente aos encargos sociais trabalhistas será objeto de 

pagamento diferido, por meio de provisionamento ao longo da execução contratual. Esse 

provisionamento será calculado com base nos percentuais indicados na composição dos custos 

incidentes sobre a remuneração mensal de cada profissional, tendo como referência a folha de 

pagamento analítica apresentada pela empresa juntamente com a nota fiscal. 

  

7.4.2. O montante mensal a ser retido refere-se ao somatório dos percentuais das seguintes 

rubricas: férias, 1/3 constitucional, 13º salário, multa do FGTS por dispensa sem justa causa, bem 

como a incidência dos encargos previdenciários e FGTS sobre férias, 1/3 constitucional e 13º 

salário. 

  

7.4.2.1. Será realizada a retenção referente a cada empregado sempre que a prestação de serviços 

for igual ou superior a 15 (quinze) dias, correspondendo a 1/12 (um doze avos) de cada rubrica. 

  

7.4.3. O valor retido mensalmente será creditado na conta-depósito vinculada – bloqueada para 

movimentação, cujo saldo será remunerado pelo índice da caderneta de poupança ou por outro 

definido pela instituição financeira no termo de cooperação firmado com o tribunal. 

  

7.4.4. A Contratada deverá providenciar a assinatura dos documentos relativos à abertura e 

movimentação da conta-depósito vinculada – bloqueada para movimentação, em até 30 (trinta) 

dias a contar da notificação do CONTRATANTE (art. 8º, § 1 da Res. CNJ 651/2025). 
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7.4.4.1. Caso a Contratada não realize a abertura da conta no prazo estabelecido, ainda que em 

razão de alguma pendência que a impeça, os valores devidos serão retidos, sendo o respectivo 

crédito efetuado somente após a efetiva abertura da conta. 

  

7.4.4.2. Eventuais despesas para abertura e manutenção da conta-depósito vinculada – bloqueada 

para movimentação deverão ser suportadas na taxa de administração constante na proposta 

comercial da empresa. 

  

7.4.5. Conforme disposto no art. 5º da Resolução CNJ nº 651/2025, a empresa contratada somente 

poderá solicitar o resgate dos valores da conta vinculada nas seguintes situações: 

  

I) Pagamento direto aos empregados: transferência dos valores diretamente para a conta corrente 

ou poupança dos empregados (não sendo permitida conta salário), para quitação de encargos 

trabalhistas vencidos. 

 

II) Resgate pela contratada: quando a empresa comprovar que já efetuou os pagamentos aos 

empregados das verbas retidas e solicitar o reembolso correspondente. 

  

7.4.5.1. Para a movimentação de valores diretamente na CONTA CORRENTE/POUPANÇA dos 

empregados (NÃO PODE SER CONTA SALÁRIO), conforme inciso I do art. 5º da Res. CNJ 651/2025, 

a empresa deve apresentar a documentação necessária com antecedência mínima de 20 (vinte) 

dias úteis da data prevista para o pagamento, observando os prazos dispostos na legislação 

trabalhista. 

  

7.4.5.2. O montante a ser liberado para cada trabalhador estará limitado ao valor pago pela 

empresa e o valor retido individualmente em seu nome, devendo ser observado o critério da 

proporcionalidade em relação ao período em que o empregado esteve efetivamente alocado na 

execução dos serviços contratados. 

  

7.4.5.3. Nos termos da Resolução CNJ nº 651/2025, não é permitido o adiantamento de valores da 

conta vinculada às empresas para o pagamento das rubricas devidas aos empregados, ainda que 

mediante posterior comprovação. 

  

7.4.6. O valor correspondente à multa do FGTS somente será reembolsado à empresa em caso de 

rescisão do contrato de trabalho sem justa causa. Nos demais tipos de rescisão, o valor permanece 

na conta vinculada como saldo remanescente. 

 

7.4.7. Em caso de término da vigência do contrato, as restituições ou movimentações diretamente 
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para a conta dos empregados que permanecerem no quadro da empresa serão autorizadas à 

medida que ocorrerem os fatos geradores das rubricas contingenciadas, observando-se a 

proporcionalidade em relação ao período em que o empregado esteve efetivamente alocado na 

execução dos serviços previstos no contrato firmado entre o Tribunal e a empresa. 

  

7.4.8. Para a liberação dos valores referentes às rescisões de empregados com mais de um ano de 

vínculo empregatício na empresa, a Contratada deverá apresentar, além da documentação 

completa, o Termo de Rescisão do Contrato de Trabalho (TRCT) devidamente homologado pelo 

sindicato da categoria, quando essa homologação for exigida por norma coletiva. 

  

7.4.8.1. Em caso de ressalvas nos TRCTs por parte do sindicato da categoria, referentes a diferenças 

nos pagamentos das rubricas retidas, a empresa deverá comprovar a quitação dessas verbas junto 

ao empregado antes de solicitar o resgate. 

 

7.4.8.2. O Termo de Rescisão do Contrato de Trabalho (TRCT), com ressalva de não 

comparecimento do empregado, somente será aceito para resgaste mediante comprovação de 

que a homologação foi efetivamente realizada pelo sindicato. 

  

7.4.9. Caso a empresa, após o término do contrato com o TJRJ, não apresente as comprovações 

necessárias para a liberação dos valores retidos, os respectivos montantes permanecerão 

depositados na conta vinculada, com fundamento no art. 7º, inciso XXIX, da CF/88, no art. 11 da 

CLT e na consulta CNJ - 000165-10.2020.2.00.000, pelo prazo de: 

  

a) 2 (dois) anos, caso o empregado não tenha ajuizado ação trabalhista; 

b) 5 (cinco) anos, caso o empregado tenha ajuizado ação trabalhista. 

  

7.4.9.1. Após 2 (dois) anos do encerramento do contrato, caso a empresa deseje solicitar o saldo 

remanescente da conta vinculada, será imprescindível o envio de certidões, físicas ou eletrônicas, 

emitidas pelos órgãos da Justiça do Trabalho (Certidão Eletrônica de Ações Trabalhistas, Certidão 

Eletrônica de Ações Trabalhistas em meio físico e Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas). Essas 

certidões deverão comprovar a inexistência de ações trabalhistas ajuizadas por empregados que 

tenham prestado serviços no âmbito do referido contrato, dentro do prazo prescricional de 2 (dois) 

anos. Tais documentações são indispensáveis para que o pedido de liberação do saldo seja 

submetido à Administração Superior. 
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8. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR 

 
8.1. Forma de Seleção e Critério de Julgamento da Proposta 

 
8.1.1.  O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de licitação, na 

modalidade pregão, sob a forma eletrônica, com adoção do critério de julgamento pelo menor 

preço global. 

8.1.2.  Como critério de aceitabilidade da proposta adotar-se-á o do preço máximo global 

estimado para o certame, bem como os valores unitários máximos por item. 

8.1.3.  A licitante com a proposta mais bem classificada deverá apresentar a planilha da 

Composição de Custos no modelo do Anexo B, demonstrando os valores unitários que 

compõem o preço ofertado no certame. 

8.1.3.1.  Na hipótese de algum item encontrar-se acima dos valores unitários estimados, a 

proponente poderá readequá-lo, com a consequente redução no valor global de sua proposta, 

sob pena de desclassificação. 

8.1.3.2.  As disposições acerca do preenchimento das planilhas de composição de custos pelas 

licitantes constam dos correspondentes Anexos e do subitem denominado “Critérios para 

Formulação da Proposta” deste termo de referência, além das previsões do edital. 

8.1.4.  As demais regras a serem aplicadas quanto à seleção do fornecedor têm previsão no Edital. 
 

8.2. Consórcio 
 

8.2.1. Não será admitida na licitação a participação de pessoas jurídicas reunidas em consórcio, 

qualquer que seja sua forma de constituição, o que se justifica, principalmente, em razão dos riscos 

inerentes à atuação de uma pluralidade de empresas associadas para a execução dos serviços 

pretendidos. 

Além disso, os serviços objeto da contratação são considerados comuns de mercado, sem qualquer 

complexidade técnica que remonte a necessidade de conjunção de esforços para que o interesse 

público possa ser satisfeito. 
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Nesse sentido, cabe registrar que a reunião de empresas em consórcio é a forma pela qual 

empresas potencializam mutuamente os seus atributos, adicionando esforços a fim de atingir o 

objetivo em comum. A identificação pela Administração de diversas empresas no mercado aptas 

a ofertar o serviço isoladamente evidencia que a participação de consórcios não é necessária, o 

que configura a hipótese do presente caso. 

8.3. Cooperativas 

 
8.3.1. Não será permitida a participação de cooperativas, uma vez que a atividade relacionada 

aos serviços a serem executados pela Contratada não se mostram congruentes com o sistema 

de cooperativismo, a teor do disposto no art. 10 da Instrução Normativa nº 

05/2017/SEGES/MPDG e art. 5º da Lei nº 12.690/2012.  

8.4. Exigências de Habilitação 

 
8.4.1. Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos: 

 
8.4.1.1. Habilitação Jurídica 
 
8.4.1.1.1. As condições de habilitação jurídica têm previsão no edital, conforme art. 65 da Lei 

Federal nº 14.133/21. 

8.4.1.2. Habilitação Fiscal, Social e Trabalhista 
 
8.4.1.2.1. As condições de habilitação fiscal, social e trabalhista têm previsão no edital, 

conforme art. 65 da Lei Federal nº 14.133/21. 

8.4.1.3. Habilitação Técnica 

 
8.4.1.3.1. Para fins de habilitação técnica, além das condições previstas no edital, o licitante 

deverá apresentar a seguinte documentação: 

a) Técnico-Operacional 

a.1) Atestados, emitidos por pessoas jurídicas de direito público ou privado, ou documentos 

comprobatórios emitidos na forma do § 3º do art. 88 da Lei Federal nº 14.133/2021, que 

demonstrem capacidade operacional na execução de serviços similares de complexidade 
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equivalente ou superior, os quais deverão dizer respeito a contratos executados com as 

seguintes características mínimas: 

a.1.1) Gerenciou serviços terceirizados com pelo menos 50% (cinquenta por cento) do número 

de profissionais que serão necessários na contratação decorrente desta licitação, o que 

corresponde ao total de 70 (setenta), por período não inferior a 2 (dois) anos.   

I - Será admitida, para fins de comprovação de quantitativo mínimo, a apresentação e o 

somatório de diferentes atestados executados de forma concomitante, cujos períodos 

concomitantes serão computados uma única vez. 

II - Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da matriz ou da filial 

do licitante. 

III - Os atestados deverão referir-se a serviços prestados no âmbito de sua atividade econômica 

principal ou secundária especificadas no contrato social vigente. 

IV - O licitante disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da legitimidade 

dos atestados, apresentando, quando solicitado pela Administração, cópia do contrato que deu 

suporte à contratação, endereço atual do Contratante e local em que foi executado o objeto 

contratado, dentre outros documentos. 

b) Declaração emitida pelo Contratante de que o licitante tomou conhecimento de todas as 

informações e das condições locais para o cumprimento das obrigações objeto da licitação, 

mediante visita prévia. 

b.1) O licitante poderá, através do seu representante, realizar vistoria prévia dos locais de 

execução do objeto, agendando previamente o dia e a hora da visitação mediante contato por 

e-mail para telecom@tjrj.jus.br ou (21) 3133-4153. 

b.2) A visitação será acompanhada por servidor designado pela Secretaria-Geral de Segurança 

Institucional e será realizada com cada uma das licitantes interessadas, individualmente, para 

que não haja o conhecimento prévio acerca do universo de concorrentes. 

b.3) Para a vistoria, o representante legal da empresa ou responsável técnico deverá estar 

mailto:telecom@tjrj.jus.br
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devidamente identificado, apresentando documento de identidade civil e documento expedido 

pela empresa comprovando sua habilitação para a realização da vistoria. 

b.4) Na hipótese de não haver vistoria prévia, por decisão do licitante, este emitirá declaração 

firmada pelo representante técnico ou legal da empresa, nos seguintes termos: I) que entende 

ser desnecessária a visita; II) que conhece as condições e o(s) local(is) onde deverá ser executado 

o objeto da contratação; III) que tem ciência de que não poderá alegar qualquer 

desconhecimento para justificar recusa em cumprir as disposições da outorga, se vencedora do 

certame e IV) que assume total responsabilidade pela não realização da visita e que não utilizará 

desta prerrogativa para quaisquer questionamentos futuros que ensejem avenças técnicas ou 

financeiras que venham a onerar o Tribunal. 

8.4.1.4. Habilitação Econômico-financeira 

 
8.4.1.4.1. Para fins de habilitação econômico-financeira, além das condições previstas no 

edital, o licitante deverá apresentar a seguinte documentação: 

a) Balanço Patrimonial, demonstração de resultado do exercício e demais demonstrações 

contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais, apresentado na forma da lei e regulamentos na 

data de realização da licitação, comprovando: 

a.1) Índices de Liquidez Geral, Liquidez Corrente e Solvência Geral superiores a 1 (um), pois são 

os usualmente adotados para correta avaliação de situação financeira, suficiente ao 

cumprimento das obrigações decorrentes da licitação; 

a.2)   Capital Circulante Líquido (CCL) ou Capital de Giro (Ativo Circulante – Passivo Circulante) 

de, no mínimo, 16,66 % (dezesseis inteiros e sessenta e seis centésimos por cento) do valor 

estimado correspondente a 12 (doze) meses da contratação. 

a.3) Patrimônio Líquido igual ou superior a 10% (dez por cento) do valor estimado 
correspondente a 12 (doze) meses da contratação. 
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9. ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO  
 

9.1. Orçamento Estimado 

 
9.1.1 O valor total estimado para a contratação é de R$ 21.333.333,84 (vinte e um milhões, 

trezentos e trinta e três mil e trezentos e trinta e três reais e oitenta e quatro centavos). 

9.1.2. Consta do Anexo da Composição de Custos, que integra este termo de referência, a 

demonstração dos preços dos itens que integram os serviços. 

9.1.3. Para a estimativa dos custos foram utilizadas como parâmetro as Convenções Coletivas 

de Trabalho com abrangência territorial sobre os municípios integrantes da presente 

contratação, abaixo listadas: 

a) RJ001433/2026 - Convenção Coletiva de Trabalho 2026/2027 firmada entre o SIND TRAB 

EMP TEL TRAN DAD CORR ELETR TELEF M CEL SER TRONC COMUN RADCHA TELMA PROJ 

CONST INS OP EQUI MEI FIS TRAN  SIN SIM OP MES TEL ES RJ, CNPJ n. 33.955.956/0001-04, 

e o SINDICATO DAS EMP ASSEIO E CONS EST DO RIO DE JANEIRO, CNPJ n. 34.037.150/0001-

91; abrangência territorial em Angra dos Reis/RJ, Aperibé/RJ, Araruama/RJ, Areal/RJ, 

Armação dos Búzios/RJ, Arraial do Cabo/RJ, Barra do Piraí/RJ, Barra Mansa/RJ, Belford 

Roxo/RJ, Bom Jardim/RJ, Cabo Frio/RJ, Cachoeiras de Macacu/RJ, Cantagalo/RJ, Carmo/RJ, 

Casimiro de Abreu/RJ, Comendador Levy Gasparian/RJ, Cordeiro/RJ, Duas Barras/RJ, 

Engenheiro Paulo de Frontin/RJ, Guapimirim/RJ, Iguaba Grande/RJ, Itaboraí/RJ, Itaguaí/RJ, 

Itatiaia/RJ, Japeri/RJ, Macuco/RJ, Mangaratiba/RJ, Marica/RJ, Mendes/RJ, Mesquita/RJ, 

Miguel Pereira/RJ, Niterói/RJ, Nova Friburgo/RJ, Paracambi/RJ, Paraíba do Sul/RJ, Paraty/RJ, 

Paty do Alferes/RJ, Pinheiral/RJ, Piraí/RJ, Porto Real/RJ, Quatis/RJ, Queimados/RJ, 

Resende/RJ, Rio Bonito/RJ, Rio Claro/RJ, Rio das Flores/RJ, Rio das Ostras/RJ, Rio de 

Janeiro/RJ, Santa Maria Madalena/RJ, São Gonçalo/RJ, São José do Vale do Rio Preto/RJ, São 

Pedro da Aldeia/RJ, São Sebastião do Alto/RJ, Sapucaia/RJ, Saquarema/RJ, Seropédica/RJ, 

Silva Jardim/RJ, Sumidouro/RJ, Tanguá/RJ, Trajano de Moraes/RJ, Três Rios/RJ, Valença/RJ, 

Vassouras/RJ e Volta Redonda/RJ;  

b) RJ002894/2025 – Convenção Coletiva de Trabalho 2025/2026 firmada entre o SIND TRAB 

EMP TEL TRAN DAD CORR ELETR TELEF M CEL SER TRONC COMUN RADCHA TELMA PROJ 
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CONST INS OP EQUI MEI FIS TRAN  SIN OP MES TEL ES RJ, CNPJ n. 33.955.956/0001-04, e o 

SINDICATO FLUMINENSE DAS EMPRESAS DE ASSEIO E CONSERVACAO, CNPJ n. 

32.003.915/0001-47; abrangência territorial em Duque de Caxias/RJ, Magé/RJ, Nilópolis/RJ, 

Nova Iguaçu/RJ, Petrópolis/RJ, São João de Meriti/RJ e Teresópolis/RJ.  

9.1.4. O valor a título de alimentação foi fixado com base no custo médio da refeição comercial 

no Rio de Janeiro, conforme decisão constante do processo administrativo nº 2021-0649188. 

9.1.5. O cálculo estimativo do vale-transporte foi baseado no valor unitário do Bilhete Único 

Intermunicipal – BUI, previsto no Decreto 46.246/2018. 

9.1.6. O percentual estimado a título de Aviso Prévio Trabalhado resulta da composição das 

alíquotas máximas estabelecidas pelo Tribunal de Contas da União no Acórdão nº 1.186/2017 – 

Plenário (1,94% ao mês no primeiro ano de contrato e 0,194%, no segundo ano). 

9.1.7. A tributação de ISS, PIS e COFINS foi estimada com base nas alíquotas máximas previstas 

nas respectivas legislações (Lei Complementar n° 116/2003, Lei Federal n.º 10.637/02 e Lei 

Federal nº 10.833/03), de forma a garantir a ampla concorrência no certame. 

9.2. Critérios para Formulação da Proposta 

 
9.2.1. A licitante mais bem classificada na fase de lances deverá demonstrar a composição de 

custos e formação do preço ofertado no certame, na forma das planilhas do Anexo B, devendo 

observar o seguinte: 

a) Não se admitirá que a proposta formulada tenha impacto sobre os valores dos salários 

estimados, de forma a alterar os valores indicados nas planilhas do Anexo da Composição de 

Custos, salvo para adequação a instrumento(s) coletivo(s) de trabalho apresentado(s) pela 

empresa, cujo salário seja mais benéfico ao empregado; 

b) O valor a título de alimentação será alterado no caso de previsão mais favorável em 

instrumento(s) coletivo(s) de trabalho apresentado(s) pela empresa; 

c) Caso seja apresentado à título de vale-transporte valor menor do que o estimado nas 

planilhas de composição dos custos, a empresa deverá apresentar a respectiva memória de 
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cálculo e documentação comprobatória, sendo que a legislação adotada na definição do valor 

do vale- transporte valerá como parâmetro para as revisões do insumo; 

d) A empresa deverá informar os percentuais do primeiro e do segundo ano considerados para 

cálculo do Aviso Prévio Trabalhado, sendo que o percentual do segundo ano corresponde à 

proporção observada no cálculo das alíquotas máximas do TCU (10% do percentual para o 

primeiro ano). No caso de prorrogação do contrato, o percentual a ser provisionado a título de aviso 

prévio trabalhado será apenas aquele que foi estabelecido para o segundo ano do contrato; 

e) As alíquotas do PIS (Programa de Integração Social) e da COFINS (Contribuição para o 

Financiamento da Seguridade Social) deverão ser adequadas de acordo com o regime de 

tributação da empresa, observada a legislação vigente (Lei Federal n.º 10.637/02 e Lei Federal 

nº 10.833/03); 

f) A microempresa ou empresa de pequeno porte, quando optante pelo Simples Nacional, 

deverá preencher as planilhas de custos e formação de preços, conforme o regime tributário 

que escolher (lucro presumido ou lucro real), uma vez que se vier a ser contratada estará sujeita 

à retenção na fonte de tributos e contribuições sociais, na forma da legislação em vigor, em 

decorrência de sua exclusão obrigatória do Simples Nacional, a contar do mês subsequente ao 

da contratação, em conformidade com os artigos 17, inciso XII, 30, inciso II, e 31, inciso II, da Lei 

Complementar nº 123/06; 

f.1) A microempresa ou empresa de pequeno porte contratada deverá comunicar sua exclusão 

à Receita Federal do Brasil até o último dia do mês subsequente ao da assinatura do contrato, 

apresentando, no mesmo prazo, o comprovante da referida comunicação ao agente 

administrativo do contrato; 

g) Para as empresas tributadas pelo regime de incidência não cumulativa do PIS e da COFINS, 

observadas as faculdades estabelecidas na legislação, não será admitida, em nenhuma hipótese, 

a cotação do percentual integral das alíquotas relativas a PIS (1,65%) e COFINS (7,60%), tendo 

em vista que as Leis Federais n.º 10.637/2002 e nº 10.833/2003 permitem o desconto de 

créditos apurados com base em custos, despesas e encargos da pessoa jurídica pagos em etapas 

anteriores, fazendo com que o valor do tributo efetivamente recolhido, em relação ao 
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faturamento, seja inferior à alíquota dessas contribuições; 

g.1) As empresas tributadas pelo regime de incidência não cumulativa do PIS e da COFINS devem 

cotar os percentuais que representem a média das alíquotas de PIS e COFINS efetivamente 

recolhidas nos últimos 12 (doze) meses exigíveis na data da apresentação da proposta, sendo a 

demonstração dos cálculos realizada mediante o preenchimento de tabela específica nas 

Planilhas de Composição de Custos e Formação de Preços (Anexo B); 

g.2) No caso de a licitante ter recolhido tributos pelo regime de incidência não cumulativa em 

apenas alguns meses do período, deverá apresentar o cálculo do percentual médio de PIS e 

COFINS considerando apenas os meses em que houve efetivo recolhimento; 

g.3) No caso de a empresa ser optante pelo regime de incidência não cumulativa e não haver 

recolhimento dos tributos por esse regime no período anterior à data da proposta, deverá 

apresentar percentual médio de PIS e COFINS apurado com base em faturamento e crédito 

tributário estimados; 

h) A alíquota do ISS deverá ser adequada na planilha de composição de custos, devendo a 

empresa informar o número do item da “Lista de Serviços” anexa à Lei Complementar nº 

116/2003, sobre o qual se baseará o faturamento do ISS durante a execução do contrato, bem 

como a legislação municipal comprobatória da alíquota aplicada. 

9.2.2. Deverão ser apresentados os seguintes documentos, em conjunto com as planilhas de 

composição de custos e formação de preços da licitante:  

a) Convenção(ões) Coletiva(s) de Trabalho (CCT) ou Acordo(s) Coletivo(s) ou equivalente(s), a(s) 

qual(is) é (são) vinculada (s) e que serviu(ram) como parâmetro para a composição dos custos, em 

conformidade com Declaração de Responsabilidade pelo Enquadramento Sindical (Anexo F).  

b) Cópia do eSocial e do FAPWEB, para comprovação da alíquota do Risco Ambiental do Trabalho 

(RAT) e do valor do FAP cotados nas planilhas apresentadas.         

c) Documento apto a comprovar o regime tributário no qual a licitante se enquadra, para 
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comprovação das alíquotas de PIS e COFINS informadas nas planilhas apresentadas; 

d)  Para as empresas tributadas pelo regime de incidência não cumulativa do PIS e da COFINS: 

 
I. cópias dos registros fiscais – Consolidação das Operações por Código da Situação Tributária 

referentes aos últimos 12 (doze) meses exigíveis na data da apresentação da proposta, para 

comprovação dos valores de faturamento mensal informados nas suas planilhas, sendo tais 

documentos exigíveis em todas as hipóteses previstas na alínea “g” do subitem anterior. 

II. cópias dos recibos de entrega da Escrituração Fiscal Digital – Contribuições referentes aos últimos 

12 (doze) meses exigíveis na data da apresentação da proposta, para comprovação dos valores 

de contribuição de PIS e COFINS informados nas suas planilhas.  

9.3. Reajustamento 

9.3.1. Os preços do contrato serão reajustados, respeitado o interregno mínimo de 1 (um) ano, 

com data vinculada.  

a) ao acordo, à convenção ou ao dissídio coletivo de trabalho ao qual a proposta estiver 

vinculada, para o custo de mão de obra;   

b) à data da apresentação da proposta, para os custos decorrentes de mercado referentes aos 

insumos necessários à execução dos serviços.  

9.3.1.1. Nas repactuações subsequentes à primeira, o interregno mínimo de 1 (um) ano será 

contado a partir da data da última repactuação correspondente à mesma parcela. 

9.3.2. A repactuação poderá ser dividida em tantas parcelas quantas forem necessárias, 

observado o princípio da anualidade do reajuste de preços da contratação, podendo ser 

realizada em momentos distintos para discutir a variação de custos que tenham sua anualidade 

resultante em datas diferenciadas, como os decorrentes de mão de obra e os decorrentes dos 

insumos necessários à execução dos serviços.  

9.3.2.1. Quando a contratação envolver mais de uma categoria profissional, a repactuação dos 

custos contratuais decorrentes da mão de obra poderá ser dividida em tantos quantos forem 

os acordos, convenções ou dissídios coletivos de trabalho das respectivas categorias.  
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9.3.3. Na repactuação, o Contratante não se vinculará às disposições contidas em acordos, 

convenções ou dissídios coletivos de trabalho que tratem de obrigações e direitos que somente 

se aplicam aos contratos com a Administração Pública, de matéria não trabalhista, de 

pagamento de participação dos trabalhadores nos lucros ou resultados do contratado, ou que 

estabeleçam direitos não previstos em lei, como valores ou índices obrigatórios de encargos 

sociais ou previdenciários, bem como de preços para os insumos relacionados ao exercício da 

atividade.  

9.3.3.1. É vedada a inclusão, por ocasião da repactuação, de benefícios não previstos na 

proposta inicial, exceto quando se tornarem obrigatórios por força de instrumento legal, 

sentença normativa, acordo coletivo ou convenção coletiva e mediante ANÁLISE do 

Contratante. 

 

9.3.4. Quando a repactuação se referir aos custos da mão de obra, esta será precedida de 

solicitação da Contratada, acompanhada de demonstração analítica da variação dos custos, por 

meio de planilha de custos e formação de preços, juntamente com o novo acordo, convenção 

ou sentença normativa da categoria profissional abrangida pelo contrato. 

9.3.5. Quando o reajuste se referir aos custos decorrentes do mercado para os insumos 

relacionados à execução dos serviços, o respectivo aumento será apurado mediante a aplicação 

do Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo (IPCA).  

9.3.6. A extinção do contrato não configurará óbice para o deferimento da repactuação 

solicitada tempestivamente, hipótese em que será concedida por meio de termo reparartório. 

9. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

 
9.1 Os recursos necessários à realização do objeto ora licitado correrão à conta da dotação         
orçamentária indicada no edital 
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10. SANÇÕES 
 

10.1. A licitante ou a Contratada será responsabilizada administrativamente pelas infrações 

previstas no artigo 155 da Lei Federal nº 14.133/21, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções 

nos termos dos artigos 156 e 162 da referida lei. 

10.2. Pelas infrações a seguir elencadas, o TJRJ aplicará as sanções de acordo com os graus, 

correspondências, descrições e incidências ora estabelecidas, assegurada a possibilidade de 

aplicação cumulativa das sanções, conforme o § 7º do art. 156 da Lei Federal nº 14.133/21. 

10.2.1. As infrações descritas nas tabelas a seguir não são exaustivas, pelo que na hipótese de 

ocorrência de eventuais infrações ali não indicadas, bem como de reincidência, estas serão 

avaliadas pela Divisão de Procedimentos Apuratórios do Departamento de Licitações e 

Formalização de Ajustes – SGCOL/DELFA/DIPRA. 

10.2.2. Sanções específicas para esta contratação: 

 
10.2.2.1. Pelo descumprimento das obrigações contratuais, a Administração, na aplicação das 

sanções previstas no subitem acima, orientar-se-á pela gradação estabelecida nas tabelas abaixo, 

que trazem hipóteses de incidência de penalidades relacionadas a possíveis descumprimentos 

contratuais. 

a) TABELA 1 – GRAU DE CORRESPONDÊNCIA DA SANÇÃO APLICÁVEL 
 

GRAU CORRESPONDÊNCIA 

 
Leve 

Advertência cumulada ou não com multa percentual a partir de 0,5 % (cinco décimos por 

cento), por incidência, sobre o valor do contrato. 

Média 
Advertência cumulada com multa no percentual de até 5% (cinco por cento), por 
incidência, sobre o valor do Contrato 

 
Grave 

Impedimento de licitar e contratar (a depender do caso concreto) cumulada ou não com 

multa no percentual de até 10% (dez por cento), por incidência, sobre o valor do contrato.  
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Muito Grave 

Impedimento de licitar e contratar/Declaração de Inidoneidade de licitar e contratar (a 
depender do caso concreto) cumulada ou não com multa no percentual de até 20% (vinte 
por cento), por incidência, sobre o valor do contrato. 

 
b) TABELA 2 – DESCRIÇÃO DA INFRAÇÃO, GRAU E INCIDÊNCIA 

 

Nº DESCRIÇÃO DA INFRAÇÃO GRAU INCIDÊNCIA 

1 
Deixar de comunicar ao fiscal do contrato qualquer ocorrência 
anormal ou acidente que se verifique no local dos serviços. Leve Por ocorrência 

2 
Deixar de prestar por escrito todos os esclarecimentos e 
apresentar documentos relativos à execução dos serviços 
solicitados pelo Contratante, assim como comunicar quaisquer 
irregularidades detectadas durante a execução dos serviços, ao 
Fiscal do Contrato, não sendo consideradas alegações, 
solicitações ou declarações verbais. 

Leve Por ocorrência 

3 
Deixar de iniciar a execução do contrato na data prevista no 
termo contratual para início da vigência. Média Por ocorrência 

 

4  

Deixar de substituir profissional que apresente conduta 
prejudicial, inconveniente ou insatisfatória à disciplina do 
Contratante dentro de 24 (vinte e quatro) horas, contadas da 
comunicação a ser expedida pelo Fiscal do Contrato. 

 

Média 

 

Por ocorrência 

5 
A contratada deverá providenciar no prazo máximo de 60 
(sessenta) dias após a expedição do memorando de início 
da execução, plano de saúde na modalidade coletivo 
empresarial  

 

Média 

 

Por ocorrência 

6  
Deixar de manter, durante a vigência do contrato e em 
compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as 
condições de habilitação e qualificação exigidas para a 
contratação 

Grave Por ocorrência 

 

c) TABELA 3 – DESCRIÇÃO DA INFRAÇÃO, PERCENTUAL E LIMITE DA MULTA MORATÓRIA (art. 162, 
da Lei Federal nº 14.133/21) INCIDENTE SOBRE O VALOR MENSAL DO CONTRATO.  

Nº DESCRIÇÃO DA 
INFRAÇÃO 

PERCENTUAL DE MULTA 
MORATÓRIA 

  
LIMITE 

GRAU DA 
MULTA 

COMPENSATÓ
RIA (TABELA 1) 

  
 1  Deixar de fornecer ou 

substituir uniformes ou 
0,5% (cinco décimos por cento) 
por dia 

 10 (dez) dias 
corridos 

MÉDIA 
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crachás de identificação  

2 

Deixar de realizar os 
pagamentos de salários e 
demais benefícios 
diretamente aos 
profissionais mensalmente, 
inclusive verbas rescisórias, 
bem como os 
recolhimentos das 
contribuições 
previdenciárias e os 
depósitos do FGTS, 
resultando na participação 
do contratante, a fim de 
evitar ou sanar 
inadimplemento 
ocasionado pela 
Contratada, deduzindo os 
respectivos valores das 
faturas que serão retidas 
por tal razão. 

1% (um porcento) por dia 
2 (dois) 
meses 

MÉDIA 

3  Deixar de fornecer ou 
substituir fones de cabeça 
aos empregados. 

0,5% (cinco décimos por cento) 
por dia 

 10 (dez) dias 
corridos 

GRAVE 

4 Deixar de efetuar o 
pagamento de salários, 
vale transporte, encargos 
fiscais e sociais, como 
recolhimentos das 
contribuições sociais da 
Previdência Social ou do 
FGTS, bem como arcar com 
quaisquer despesas diretas 
e/ou indiretas relacionadas 
à execução do contrato nas 
datas avençadas. 

 
 
 
 
2% (dois por cento) por dia 

 
 
 
 
05 (cinco) 
dias úteis 

 
 
 
 

MUITO GRAVE 

 
 

10.3.  Ultrapassado o limite definido na tabela acima, a multa moratória será convertida em 
compensatória, conforme estabelecido no art. 162, parágrafo único da Lei Federal nº 14.133/2021. 
 

11. ANEXOS 
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11.3. Compõem este Termo de Referência os seguintes anexos: 

I) Anexo A – Estudo Técnico Preliminar (ETP) 

II) Anexo B – Composição de Custos 

III) Anexo C – Uniformes 

IV) Anexo D – Fones de Cabeça 

V) Anexo E – Local de Realização dos Serviços / Quantitativo de Pessoal 

VI) Anexo F – Declaração de Responsabilidade pelo Enquadramento Sindical  

 
THIAGO OLIVEIRA FERREIRA  

MAT. 500/000344 - TJERJ/SGSEI/DETEL 

Gestor do Contrato 

  

 FRANCISCO COSTA MATIAS DE CARVALHO 

MAT: 500/34682 - TJERJ/SGSEI 

Secretário-Geral de Secretaria-Geral de Segurança Institucional

 


